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Resumo: Este artigo analisa a contribuição teórica de Ralph Miliband para a teoria marxista do 

Estado, além de refletir sobre a crítica empreendida contra a corrente democrático-pluralista. 

Por meio da análise qualitativa dos escritos milibandianos e de revisão sistemática da literatura 

marxista sobre o Estado, foram analisadas as principais obras do autor, bem como de fontes 

teóricas complementares no âmbito do marxismo e da Ciência Política. A metodologia 

empregada consistiu em análise documental crítica dos textos originais de Miliband, que foram 

confrontados com a produção teórica pluralista e com a literatura marxista contemporânea sobre 

o Estado. Os resultados demonstraram que Miliband recolocou o Estado no centro da agenda 

de pesquisa em Ciência Política ao atualizar a teoria marxista do Estado a partir de uma 

perspectiva instrumentalista e empírica. A pesquisa evidenciou ainda que a crítica milibandiana 

se fundava na premissa de que o Estado constitui um instrumento estratégico a serviço da 

dominação burguesa ao se contrapor à concepção pluralista do Estado como um árbitro neutro 

de interesses concorrentes. Constatou-se que, embora a crítica de Miliband ao pluralismo tenha 

demonstrado relevância quanto às suas limitações teóricas, esta corrente apresentou certa 

capacidade adaptativa, incorporando parcialmente as críticas o que a manteve como integrante 

do mainstream da Ciência Política contemporânea. Ademais, a análise revelou que a crítica ao 

pluralismo-democrático está intrinsecamente vinculada ao conceito de Estado desenvolvido por 

Miliband. 

 

Palavras-chave: Ralph Miliband; Estado; Pluralismo; Marxismo; Ciência Política. 

 

BEYOND PLURALISM: 

THE CENTRALITY OF THE STATE IN  

RALPH MILIBAND’S WORK 

 

Abstract: This article analyzes Ralph Miliband's theoretical contribution to the Marxist theory 

of the state, as well as reflecting on his critique of the democratic-pluralist current. Through a 

qualitative analysis of Miliband's writings and a systematic review of the Marxist literature on 

the state, the author's main works were analyzed, as well as complementary theoretical sources 

in the fields of Marxism and Political Science. The methodology used consisted of a critical 

documentary analysis of Miliband's original texts, which were compared with pluralist 

theoretical production and contemporary Marxist literature on the state. The results showed that 

Miliband put the state back at the center of the Political Science research agenda by updating 

the Marxist theory of the state from an instrumentalist and empirical perspective. The research 

also showed that Miliband's critique was based on the premise that the state is a strategic 
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instrument at the service of bourgeois domination, as opposed to the pluralist conception of the 

state as a neutral arbiter of competing interests. It was found that although Miliband's critique 

of pluralism was relevant in terms of its theoretical limitations, this current showed a certain 

adaptability, partially incorporating the criticisms and remaining part of the mainstream of 

contemporary Political Science. Furthermore, the analysis revealed that the critique of 

democratic pluralism is within the mainstream of contemporary political science. 
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MÁS ALLÁ DEL PLURALISMO: 

LA CENTRALIDAD DEL ESTADO EN LA OBRA  

DE RALPH MILIBAND 
 

Resumen: Este artículo analiza la contribución teórica de Ralph Miliband a la teoría marxista 

del Estado, además de reflexionar sobre la crítica emprendida contra la corriente democrático-

pluralista. A través del análisis cualitativo de los escritos milibandianos y de revisión 

sistemática de la literatura marxista sobre el Estado, se analizaron las principales obras del 

autor, así como fuentes teóricas complementarias en el ámbito marxista y de la Ciencia Política. 

La metodología empleada consistió en un análisis documental crítico de los textos originales 

de Miliband, que fueron confrontados con la producción teórica pluralista y con la literatura 

marxista contemporánea sobre el Estado. Los resultados demostraron que Miliband volvió a 

situar al Estado en el centro de la agenda de investigación en Ciencias Políticas al actualizar la 

teoría marxista del Estado desde una perspectiva instrumentalista y empírica. La investigación 

evidenció además que la crítica milibandiana se fundamentaba en la premisa de que el Estado 

constituye un instrumento estratégico al servicio de la dominación burguesa al contraponerse a 

la concepción pluralista del Estado como árbitro neutral de intereses competidores. Se constató 

que, aunque la crítica de Miliband al pluralismo ha demostrado relevancia en cuanto a sus 

limitaciones teóricas, esta corriente presentó cierta capacidad adaptativa, incorporando 

parcialmente las críticas ycomo parte de la corriente principal de la ciencia política 

contemporánea. Además, el análisis reveló que la crítica al pluralismo-democrático está 

intrínsecamente ligada al concepto de Estado desarrollado por Miliband. 

 

Palabras clave: Ralph Miliband; Estado; Pluralismo; Marxismo; Ciencia Política. 

 

 

1 Introdução 

Até a década de 1960, a corrente democrático-pluralista se consolidou como uma das 

teorias hegemônicas no domínio da Ciência Política, ao lado da perspectiva funcionalista. 

Tendo Robert Dahl como um dos seus principais precursores, esta corrente tomava o poder 

político como naturalmente difuso e descentralizado na sociedade capitalista. Segundo os 

autores pluralistas, o governo, agindo em nome do Estado, se elevaria acima dos interesses 

conflitantes entre os diferentes grupos de modo que todos fossem considerados no cálculo 

político. O predomínio do pluralismo na disciplina contrastava com o declínio gradual da 

tradição marxista, cuja ênfase na análise classista do Estado - entendido como instrumento de 
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dominação – estava em descrédito. Os pluralistas rechaçavam a ideia de um monopólio político 

por uma classe dominante, propondo, em seu lugar, uma dinâmica de equilíbrio entre as forças 

sociais em disputa. 

Vinculado à corrente marxista, Miliband advertiu para o caráter anticientífico da 

corrente democrático-pluralista ao deturpar a realidade amparando-se no uso de pressupostos 

frágeis para sustentar uma tese margeada por traços ideológicos. A partir da publicação da obra 

O Estado na sociedade capitalista (1969), Ralph Miliband recolocou a tradição intelectual de 

cunho marxista no centro do debate acadêmico relativo à natureza e às funções do Estado 

capitalista.  

Nos anos 1960, o Estado voltou a ter relevância teórica na tradição marxista. Antes 

disso, esta perda de importância na discussão sobre o Estado no bojo da tradição marxista 

decorria, em parte, de certa hegemonia auferida pelo stalinismo entre as décadas de 1920 e 

1950. Outro fator apontado por Miliband consistia no predomínio até então de uma tendência 

economicista, que buscava minimizar o papel político do Estado, entendido ora como um 

aparato superestrutural ora como uma instituição a serviço das classes dominantes. Nos anos 

1960 ocorreu uma mudança de direcionamento nos estudos sobre o Estado, que passou a ser 

entendido tanto por meio de sua "autonomia relativa" quanto por sua complexidade. 

Nas páginas que se seguem, será discutido o teor da crítica de Ralph Miliband à 

corrente democrático-pluralista no domínio da Ciência Política, bem como ressaltada a sua 

contribuição teórica no que tange à teoria marxista do Estado. Por um lado, o autor se contrapôs 

aos pressupostos centrais da corrente pluralista considerando-a insuficiente para compreender 

as dinâmicas de poder e as relações sociais nas sociedades capitalistas avançadas; por outro, 

Miliband, valendo-se de uma análise histórica e empírica, contestou a suposta neutralidade do 

Estado, evidenciando a sua natureza classista e seu papel como um instrumento de dominação 

sobre o conjunto da sociedade. Argumenta-se, por sua vez, que os dois aspectos da teoria 

milibandiana estão inextricavelmente interligados, isto é, a crítica ao pluralismo e a sua 

perspectiva marxista do Estado.  

Ademais, o presente artigo tem como objetivo realizar uma análise crítica da obra de 

Miliband, com foco em dois aspectos centrais: a) sua contribuição teórica para a atualização da 

teoria marxista do Estado; e b) uma reflexão sobre algumas limitações teóricas na crítica 

direcionada à corrente pluralista. Um aspecto a ressaltar é que a despeito da relevância das 

críticas de Miliband à teoria pluralista clássica, notadamente, no que se refere à subestimação 

da concentração de poder sob o controle das elites econômicas e políticas, o fato é que a 

abordagem pluralista demonstrou uma considerável capacidade de adaptação, permanecendo 
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como parte integrante do mainstream da Ciência Política contemporânea. Apesar das 

contribuições de Miliband, considera-se que algumas questões foram negligenciadas pelo 

cientista político em sua crítica ao pluralismo, sendo uma delas a heterogeneidade conceitual 

que abrange a teoria pluralista. Por mais que a crítica de Miliband tenha exposto as limitações 

da teoria pluralista clássica, esta abordagem incorporou, no decurso do tempo, análises mais 

sofisticadas a respeito das relações de poder e de classe, permanecendo uma ferramenta 

analítica útil para a compreensão das dinâmicas políticas na contemporaneidade. 

As categorias analíticas mobilizadas neste artigo - tais como Estado, classe dominante, 

elite política e pluralismo democrático – estão em consonância com a literatura acadêmico-

científica consolidada na Ciência Política e na tradição marxista. Tais conceitos baseiam-se no 

arcabouço teórico desenvolvido por Ralph Miliband em diálogo com a tradição marxista 

clássica e suas reformulações contemporâneas, como as de Poulantzas (1977) e Domhoff 

(1990). O conceito de Estado segue fundamentalmente a perspectiva instrumentalista 

desenvolvida por Miliband, que o compreende como um aparato institucional voltado à 

reprodução da dominação burguesa. Por sua vez, a concepção de pluralismo remete à vertente 

clássica representada por Robert Dahl (1989) e Charles Lindblom (1965), que enfatiza a 

dimensão competitiva do poder, posteriormente revisitada por autores como Mussi (2012). A 

adoção dessas categorias visa fornecer subsídios à análise crítica acerca das limitações da 

corrente democrático-pluralista frente à perspectiva milibandiana do Estado capitalista, sempre 

ancorada em rigorosa revisão bibliográfica. 

 

2 A crítica à corrente democrático-pluralista no domínio da Ciência Política 

Na presente seção, busca-se refletir sobre a crítica ao pluralismo-democrático a partir 

de duas ideias norteadoras na obra milibandiana: a) o modelo de Estado concebido por Miliband 

se estrutura como uma contraposição intelectual ao caráter supostamente anticientífico da teoria 

pluralista; e b) o pluralismo se constituía até o final da década de 1960 como uma perspectiva 

hegemônica no domínio da Ciência Política, que precisava ser combatida no campo das ideias. 

Entre os autores vinculados à tradição marxista, a teoria pluralista era percebida como uma 

tentativa de conferir um status de cientificidade às premissas e valores da democracia burguesa 

nos marcos da sociedade capitalista. Os teóricos do pluralismo-democrático teriam reificado o 

aspecto formalista da democracia representativa, entendida pelos autores marxistas como uma 

falsa democracia, ou seja, como uma ditadura da classe dominante independentemente do 

regime político em questão. Por sua vez, tornava-se necessária a construção de um modelo 

teórico dentro da Ciência Política que se contrapusesse à vertente pluralista. Apesar da 
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importante colaboração da obra marxista no que compete à teoria do Estado, os pressupostos 

desta teoria precisavam ser revistos e atualizados tendo em vista o enfrentamento à hegemonia 

pluralista na Ciência Política do pós-guerra.  

Antes de adentrar na crítica de Miliband, torna-se necessário tecer algumas 

considerações gerais a respeito da teoria pluralista. Partindo da percepção de que aspectos 

relevantes da vida associativa nas sociedades industriais estavam sendo insuficientemente 

explorados, a perspectiva pluralista emerge como possibilidade explicativa no âmbito da 

Ciência Política, além de se destacar como componente de uma nova filosofia pública, uma 

espécie de liberalismo dos grupos de interesse1. No que compete à Ciência Política, buscava-se 

compreender a dimensão associativa das sociedades industriais, que transcende as análises 

centradas na política partidária e no Estado, concebido como legítimo detentor do monopólio 

do poder político. 

Em linhas gerais, o pluralismo criticava tanto o liberalismo tradicional quanto o 

marxismo por entender que ambas possuíam concepções unilaterais a respeito das instituições, 

"seja pela negação do papel do Estado no desenvolvimento social, seja pelo tratamento de 

exclusividade dado ao Estado no estudo da política"2. Nesse sentido, a teoria pluralista buscava 

ir além da dicotomia entre individualismo e coletivismo, que estava no cerne da disputa entre 

essas duas perspectivas, ao enfatizar o caráter heterogêneo da organização dos interesses nas 

sociedades industriais.  

A despeito de suas características gerais, o desenvolvimento da corrente pluralista não 

ocorreu de modo unívoco ao longo do século XX. Mussi3 identificou ao menos três gerações 

do pluralismo no período supracitado. Durante o século XX, o pluralismo procurou responder 

questões centrais da Ciência Política, como a análise dos grupos de interesse e as formas de 

associação política intermediárias: 

De maneira geral, as variações indicam que, apesar de muitas debilidades, o 

pensamento pluralista se assentou sobre um problema fundamental para a ciência 

política ao longo de todo o século XX: o problema dos grupos de interesse e das 

modalidades “intermediárias”, não clássicas, de associação política. Uma boa medida 

da importância desse problema é oferecida justamente pelo volume de questões 

teóricas e empíricas a seu respeito, em conjunturas históricas distintas. (...) Em suma, 

sobrevivente de um século de crise da democracia e do pensamento liberal nos Estados 

Unidos, o pluralismo – enquanto referência teórica, metodológica e política – não 

escapou da questão do “conteúdo” do governo (Dahl, 1979). Aliás, uma razão 

 
1 MUSSI, Daniela. Pluralismo: origens de uma teoria para tempos de crise. Perspectivas: Revista de Ciências 

Sociais, Araraquara, v. 42, 2012, p. 230. 
2 Idem. 
3 Segundo Mussi, o pluralismo teve três gerações: a primeira, no início do século XX, centrada nas ideias de A. 

Bentley e C. Beard; a segunda geração, nos anos de 1930 e 1960, ampliou o empirismo na Ciência Política; e a 

terceira, liderada por R. Dahl, buscou solucionar os impasses do comportamentalismo a partir dos anos 1970. 

Ibidem. 
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importante que explica sua sobrevivência foi o fato de sempre trabalhar com o 

reconhecimento parcial das posições teóricas adversárias, buscando adaptá-las ao 

modelo pluralista4. 

 

Valendo-se de uma perspectiva instrumentalista, Miliband desenvolveu não somente 

uma concepção original no âmbito da teoria marxista do Estado, como também teceu uma 

crítica contundente à corrente democrático-pluralista. Diferente de Poulantzas (1977) 5, que 

havia elegido o funcionalismo como alvo direto, Miliband tomou o pluralismo como o seu 

principal adversário no campo das teorias hegemônicas da Ciência Política. Como reconheceu 

Miliband (1969)6, a sua obra se voltava tanto para a elaboração de uma nova teoria marxista do 

Estado, como em demonstrar a partir de um referencial empírico as deficiências da teoria 

democrático-pluralista. 

A posição assumida por Miliband se opôs diretamente à concepção democrático-

pluralista, que teve em Robert Dahl7 um dos seus principais expoentes. Para os pluralistas, o 

governo, agindo em nome do Estado, se sobreporia aos interesses conflitantes na sociedade 

fazendo com que todos os grupos fossem levados em consideração no processo decisório. Esta 

corrente de pensamento defendia o poder como descentralizado e difuso, seja entre indivíduos 

ou entre grupos organizados. 

A teoria democrático-pluralista se tornou hegemônica na Ciência Política 

estadunidense, como nos demais países ocidentais ao longo do século XX. O resultado lógico 

desta teoria consistia na recusa da ideia do Estado como uma instituição especial interessada na 

manutenção do poder à serviço de uma classe dominante. Haveria não propriamente uma classe 

nas sociedades de tipo ocidental, mas fragmentos de classe, ou melhor dizendo, blocos de 

interesses que competiriam entre si. O poder político tornar-se-ia de tal modo difuso e 

equilibrado sob a chancela do Estado. 

Uma ideia que parece predominar nos autores identificados com a tradição pluralista 

consiste na defesa de diferentes elites: sociais, políticas, administrativas, econômicas, dentre 

outras. Na linha argumentativa trilhada pelos autores pluralistas, estas elites não teriam a coesão 

necessária para se tornarem uma classe dominante ou dirigente. Caracterizado pela competição 

entre diferentes elites, o poder seria inevitavelmente difuso na sociedade por não estar 

concentrado em um único grupo ou classe social. 

 
4 Ibidem, p. 233-234. 
5 POULANTZAS, Nicos. Poder político e as classes sociais. São Paulo: Martins Fontes, 1977. 
6 MILIBAND, Ralph. O Estado na sociedade capitalista. Rio de Janeiro: Zahar, 1972, p. 11-17. 
7 DAHL, Robert. Um Prefácio à Teoria Democrática. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1989. 
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Conforme asseverado por Prieto8, a tese milibandiana acerca do Estado ancora-se na 

análise e na crítica da abordagem pluralista. Os pluralistas defendiam a ideia de que o poder se 

encontra dividido e aberto à livre competição política. Seguindo esta linha de raciocínio, o 

Estado, erigido a partir da sociedade industrial, teria melhorado a qualidade de vida da classe 

trabalhadora graças à meritocracia e à mobilidade social. Outros elementos complementam a 

perspectiva pluralista a respeito do Estado, particularmente, a igualdade de oportunidades, a 

pluralidade de interesses, bem como a competição entre capital e trabalho. De modo análogo, 

Bottomore9 argumentou que a igualdade de oportunidades pressupõe paradoxalmente a 

existência de uma sociedade alicerçada na desigualdade visto que a obtenção da oportunidade 

implica na possibilidade de ascender para um estrato social superior. 

Na linha trilhada pela teoria democrático-pluralista, o Estado seria um objeto de 

disputa entre inúmeras forças políticas não podendo agir preferencialmente em favor de uns 

grupos em detrimento de outros: 

Em resumo, o Estado, sujeito como está a uma multiplicidade de pressões conflitivas 

por parte de grupos e interesses organizados, não pode demonstrar nenhuma tendência 

preconceituosa marcante em relação a alguns e contra outros: o seu papel especial é, 

de fato, acomodar e reconciliar a todos. Nesse papel, o Estado é apenas o espelho em 

que a sociedade se mira. O reflexo talvez nem sempre seja agradável, mas esse é o 

preço que deve ser pago e que evidentemente vale a pena pagar, por uma política 

democrática, competitiva e pluralista nas sociedades industriais modernas10  

 

Desferindo ataques ao pluralismo-democrático no âmbito da Ciência Política, 

Miliband chegou a afirmar que esta corrente teórica não poderia ser considerada como 

científica. Esta tradição intelectual teria um olhar deturpado sobre a realidade de modo a 

conceber como ciência certas "pretensões" não demonstráveis empiricamente. A crítica à teoria 

pluralista seria um dos objetivos centrais da obra de Miliband:  

(...), a aceitação geral de uma determinada concepção a respeito de sistemas sociais e 

políticos não faz com que ela seja verdadeira. Um dos objetivos principais desta obra 

é justamente demonstrar de maneira detalhada que a concepção democrática pluralista 

da sociedade, da política e do Estado no que se refere aos países capitalistas avançados 

é errônea no essencial, que essa concepção, longe de oferecer um guia para a 

realidade, constitui uma profunda deturpação da mesma11. 

 

Problematizando a tese do suposto equívoco, Wetherly12 revisita e analisa a crítica de 

Ralph Miliband ao pluralismo na obra O Estado na sociedade capitalista.  Wetherly argumenta 

 
8 PRIETO, Rafael Rodríguez. Es actual la filosofía política de Ralph Miliband?: Algunas propuestas en torno al 

laborismo, el estado y la democracia. Daimon: Revista Internacional de Filosofía, n. 71, 2017, p. 113. 
9 BOTTOMORE, Tom. Elites e sociedade. Rio de Janeiro: Zahar, 1974. 
10 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 14. 
11 Ibidem, p. 15. 
12 WETHERLY, Paul. “In all essentials wrong”?: Miliband’s critique of pluralism revisited. Studies in Marxism, 

v. 14, 2013. Disponível em: https://eprints.leedsbeckett.ac.uk/id/eprint/494/. Acesso em: 13 fev. 2025. 

https://eprints.leedsbeckett.ac.uk/id/eprint/494/
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que Miliband considerava a perspectiva pluralista de sociedade e de Estado como 

essencialmente errônea por desconsiderar a concentração de poder econômico e as suas 

implicações nas relações de poder e no funcionamento do Estado. Sendo assim, a crítica de 

Miliband ao pluralismo se manteria relevante atualmente por expor as limitações da corrente 

pluralista. Em sua principal obra, Miliband afirmou que a perspectiva pluralista está errada em 

seus aspectos essenciais. Para substanciar tal posição, Miliband concebe o pluralismo levando 

em consideração a distribuição do poder na esfera estatal, bem como a capacidade de resposta 

do governo a interesses concorrentes. Esta perspectiva pluralista, ancorada na dispersão do 

poder político e na receptividade do governo a demandas oriundas de diferentes grupos, se 

constituiria como uma deturpação da realidade. Como resultado, a perspectiva pluralista 

acabaria por desconsiderar o Estado enquanto instituição especial destinada a assegurar o 

controle da classe dominante sobre o restante da sociedade. 

Ao criticar os postulados teóricos da corrente pluralista, Miliband de certo modo 

rompeu com os parâmetros de produção do conhecimento da própria teoria marxista. Adotando 

a obra de Marx e Engels como ponto de partida para análise científica, Miliband se voltou contra 

algumas premissas da teoria pluralista que precisavam de uma resposta à altura por parte da 

tradição intelectual ao qual estava filiado. Até aquele momento, o repertório marxista, a 

despeito da sua inestimável contribuição, não seria capaz de confrontar no campo das ideias a 

visão supostamente ideológica difundida pelos teóricos da corrente pluralista no que tange às 

relações de poder no âmbito do Estado.  

Com a publicação da obra O Estado na sociedade capitalista, Miliband dirigiu uma 

crítica contundente às teorias pluralistas da política a partir de referencial teórico marxista. Seu 

ponto de partida fora o adágio marxiano do Estado como "um comitê para gerir os negócios 

comuns de toda a classe burguesa"13. De acordo com Miliband, Marx e Engels sempre se 

mantiveram convictos de que o Estado, no que concerne à sociedade capitalista, constituía-se 

como um instrumento coercitivo em benefício da classe dominante, sendo a mesma concebida 

a partir da posse sobre os meios de produção.  

De um modo geral, os teóricos marxistas esboçaram uma visão um tanto simplificada 

a respeito da relação entre o Estado e a sociedade civil. Por mais que os marxistas tenham 

elaborado uma teoria mais próxima à realidade em comparação aos autores pluralistas, 

Miliband considerou que essa visão sobre o Estado seria insuficiente e carecia de 

 
13 MARX, Karl; ENGELS, Friederich; LÊNIN, Vladímir. Manifesto Comunista. Teses de Abril. São Paulo: 

Boitempo, 2017, p. 24. 
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aperfeiçoamento. Dentre os objetivos centrais da obra O Estado na sociedade capitalista estava 

a remediação de tais deficiências teóricas no campo marxista.  

Por outro lado, os pluralistas argumentaram não ser possível constatar o predomínio 

da burguesia sobre o sistema estatal nas sociedades capitalistas avançadas, ou seja, o Estado 

não seria entendido como um instrumento de dominação à serviço da classe dominante em 

razão da multiplicidade de interesses envolvidos no conjunto da sociedade. A partir do 

levantamento e da análise de dados empíricos, Miliband verificou a existência tanto da 

concentração de poder econômico como do controle político por uma classe dominante.  

Constatada a prevalência das classes dominantes nas sociedades capitalistas 

avançadas, Miliband se voltou para a análise das principais instituições do sistema estatal, bem 

como da composição social das elites. De modo inovador para a época, Miliband considerou 

que todos os governos, a despeito da sua concepção político-ideológica, quando inscritos no 

quadro institucional da democracia burguesa, acabavam por sustentar invariavelmente os 

interesses da classe dominante, por mais que se opusessem ideologicamente à mesma. 

Em sua obra mais destacada14, o cientista político inglês de origem belga procurou 

demonstrar a relação existente entre a elite estatal e a classe dominante. A necessidade de 

correlacionar os poderes político e econômico decorreria da sua não vinculação de forma 

imediata, mas dar-se-ia a partir de processos históricos concretos15. Tornava-se assim 

necessário estabelecer um nexo entre os poderes político e econômico de modo a refutar 

inequivocadamente à tese pluralista.  

Como um todo, a pesquisa desenvolvida por Miliband se orientou por um viés 

empírico. O próprio autor chegou a admitir em correspondência a Poulantzas que o seu objetivo 

principal não era apresentar uma nova teoria marxista do Estado, mas demonstrar os 

mecanismos de dominação existentes na sociedade capitalista. Para tal, Miliband fez uso de 

inúmeros casos e situações históricas concretas para referendar o seu argumento16. 

A partir da análise de dados empíricos, Miliband investigou a origem social tanto dos 

gestores das empresas, como dos proprietários e acionistas. A sua crítica à abordagem pluralista 

repousava na tentativa de separação dos dois grupos sociais, o que, segundo a sua interpretação, 

 
14 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit. 
15 BIANCHI, Alvaro. Trazendo o Estado de volta para a teoria: o debate Miliband-Poulantzas revisitado. Anais 

do 31º Encontro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais, São Paulo, 2007, p. 

7. 
16 BIANCHI, Trazendo o Estado de volta para a teoria, cit., p. 7-8. 
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carecia de uma base real. De acordo com Miliband17, tanto os gestores quanto os proprietários 

estavam alinhados à reprodução da ordem capitalista. 

Por sua vez, a ideia de um pluralismo de elite denotaria a heterogeneidade das elites 

na sociedade capitalista, que a despeito das suas especificidades, se constituem enquanto uma 

classe dominante com um elevado grau de coesão e de solidariedade entre seus membros. Por 

sua vez, Miliband classificou a relação entre a classe dominante e o Estado capitalista como 

uma "parceria", uma espécie de acordo visando um objetivo comum18. 

A partir de um referencial crítico, Ernesto Laclau19 considerou que a não opção pela 

teoria como recurso de confrontação em relação à corrente pluralista, levou Miliband a 

incorporar as proposições empíricas do adversário. Devendo confrontar teoricamente os 

partícipes do pluralismo, a opção metodológica adotada por Miliband redundaria na 

"subordinação às problemáticas teóricas adversárias e, particularmente, ao empirismo 

característico da ciência política anglo-saxã"20. Visto que o empirismo constituía a base sob a 

qual se erigia a teoria democrático-pluralista, a utilização do empirismo como modelo 

explicativo teria como implicação a adoção dos mesmos pressupostos metodológicos pela teoria 

marxista milibandiana. De modo análogo, Wetherly21 identificou que certos elementos do 

pluralismo foram incorporados à abordagem milibandiana do Estado. Wetherly sustenta ainda 

que a oposição entre as perspectivas pluralista e marxista não pode ser concebida de modo 

simplista haja vista que haveria aspectos comuns22.  

De um modo geral, Miliband procurou se contrapor à corrente pluralista tomando 

como referencial analítico o uso de dados empíricos acerca dos países capitalistas. Ademais, 

haveria, na obra de Miliband, o predomínio de uma perspectiva popperiana voltada para a crítica 

da teoria democrático-pluralista a partir de dados empíricos. De modo correlato, Laclau23 

resumiu que a abordagem metodológica de Miliband se baseava na demonstração das 

contradições da Ciência Política burguesa concluindo assim, que se tratava de uma narrativa 

controversa. 

 
17 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 54. 
18 PRIETO, Es actual la filosofía política de Ralph Miliband?, cit., p. 114. 
19 LACLAU, Ernesto. The specificity of the political: the Poulantzas-Miliband debate. Economy and Society, [s. 

l.], v. 4, n. 1, 1975. Disponível: https://www.marxists.org/portugues/poulantzas/1976/mes/40.pdf. Acesso em: 06 

jul. 2025. 
20 BIANCHI, Trazendo o Estado de volta para a teoria, cit., p. 9. 
21 WETHERLY, “In all essentials wrong”?, cit., p. 3. 
22 Uma década após a publicação da sua principal obra, a crítica de Miliband à corrente pluralista se tornou um 

dos pontos de partida para o neopluralismo. Em certa medida, este redirecionamento no campo pluralista foi 

influenciado pelo confronto teórico com o marxismo, do qual Miliband se destacava. Ibidem, p. 5. 
23 LACLAU, The specificity of the political, cit., p. 88. 



PARA ALÉM DO PLURALISMO                                                                                                                                                                            11 

Rechaçando a acusação de empirista, Miliband procurou distinguir a pesquisa empírica 

do empirismo propriamente dito. Com isso, o cientista político inglês não quis dizer que toda a 

fonte de conhecimento emanava da experiência, mas de reconhecer a importância na 

consecução de uma pesquisa sobre o Estado capitalista a partir de uma abordagem empírica.  

Em razão de uma suposta natureza classista do Estado capitalista, Miliband concluiu 

que o poder econômico tende a se concentrar em um grupo restrito de pessoas. A classe 

dominante controlaria não apenas a vida econômica, mas também assumiria um protagonismo 

no sistema político, na estruturação e na formulação de políticas públicas na esfera estatal. 

Assim, soaria como uma espécie de idealismo a defesa da igualdade política neste tipo de 

sociedade. Somente no que se refere aos aspectos formais seria possível falar em igualdade 

política nas sociedades capitalistas avançadas. Alinhado à concepção marxista-leninista, o 

Estado se constituiria, na visão de Miliband, como o guardião dos interesses econômicos da 

classe dominante. 

Dentre as contribuições teóricas de Miliband, cabe a devida menção à formulação de 

uma perspectiva marxista a respeito do Estado capitalista, além de denunciar o caráter 

pretensamente ideológico de concepções atreladas ao pluralismo-democrático. Em sociedades 

de capitalismo dependente24 como o Brasil, a importação de modelos explicativos alinhados à 

corrente pluralista serviu para atender ao status quo em um contexto político balizado pelo 

recrudescimento da ditadura civil-militar. Coube a essas novas perspectivas analíticas no campo 

do marxismo um papel importante no enfrentamento teórico a correntes políticas rotuladas de 

anticientíficas, como se deu na obra de dois destacados intelectuais marxistas do período: 

Miliband e Poulantzas.   

Dado o exposto, torna-se evidente que a crítica de Miliband desempenhou um papel 

crucial ao revelar as fragilidades e limites teóricos da corrente pluralista, em especial no que 

diz respeito à desigualdade de acesso ao poder e à reprodução de interesses da classe dominante. 

No entanto, apesar da sua notável contribuição, é importante frisar que a crítica milibandiana 

negligenciou tanto a heterogeneidade teórica da corrente pluralista, bem como a sua capacidade 

de absorver as críticas e se adaptar a novos contextos. De fato, o pluralismo demonstrou notável 

resiliência ao longo das décadas. Essa adaptabilidade explica, em grande medida, sua 

permanência como parte do mainstream da Ciência Política na contemporaneidade, mesmo 

diante de inúmeras críticas. 

 
24 FERNANDES, Florestan. Capitalismo Dependente e Classes Sociais na América Latina. São Paulo: Global 

Editora, 2009. 
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3 A contribuição de Miliband à teoria marxista do Estado 

3.1 O poder político e a centralidade do Estado  

Miliband confere ao Estado uma centralidade teórica pouca vista na tradição marxista 

que se erige no pós-guerra. Os homens são concebidos não apenas como seres sociais, mas 

fundamentalmente como seres políticos que competem entre si de forma individual ou coletiva 

buscando ora influenciar ora se apropriar do Estado:  

Mais do que em qualquer época anterior, os homens vivem hoje à sombra do Estado. 

Aquilo que eles pretendem obter, individualmente ou em grupos, depende agora 

fundamentalmente da sanção e do apoio do Estado. Uma vez, porém, que tal sanção e 

apoio não são aplicados indiscriminadamente, devem buscar influenciar e dar forma 

ao poder e ao objetivo do Estado, de maneira cada vez mais direta, ou tentar apropriá-

los em conjunto. Os homens competem pela atenção do Estado ou pelo controle do 

mesmo e é contra o Estado que batem as ondas do conflito social25. 

 

A importância do Estado é tamanha que a despeito da vontade individual, o destino 

dos homens estaria inelutavelmente ligado ao Estado. Interessando-se ou não pela política, as 

questões que circundam o Estado acabam por afetar a vida de cada indivíduo como parte 

integrante da sociedade. 

Embora o poder político e o Estado tenham assumido relevância crescente nas 

sociedades capitalistas avançadas, a análise do Estado como categoria analítica perdeu 

centralidade no campo da Ciência Política, apresentando-se como um tema marginalizado nas 

primeiras décadas do século XX. A perda de referência do Estado e do poder político foram 

ressaltados pelo cientista político David Easton26. Na publicação da obra The Political System, 

Easton procurou repensar a importância do conceito de Estado na Ciência Política colocando 

em seu lugar um modelo analítico alternativo. Para o autor, tanto o Estado quanto o poder não 

conseguiriam dar conta da análise política dos tempos atuais. O fato é que a análise acerca dos 

sistemas políticos empreendida inicialmente por Easton acabou por influenciar uma gama de 

pesquisas que colocaram o Estado em um segundo plano, como se deu nas abordagens de cunho 

funcionalista e pluralista. 

Em 1981, David Easton reconhecia que a suposta vitória das teorias sistêmicas sobre 

as teorias estadocêntricas foi algo momentâneo e que não mais correspondia à realidade atual 

da Ciência Política. Como assumido pelo próprio Easton, o ressurgimento do Estado como 

referencial analítico se deve em certa medida à teoria política marxista, particularmente, as 

 
25 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 11. 
26 EASTON, David. The political system: an inquiry into the state of political science. New York: Alfred A. Knopf, 

1965. 
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obras de Nicos Poulantzas e Ralph Miliband. As publicações de Poder Político e Classes 

Sociais (1968) e O Estado na sociedade capitalista (1969) representaram uma guinada teórica 

no âmbito da teoria marxista. Diante das novas publicações, o Estado e a política foram alçados 

para o centro do debate no seio da teoria marxista.  

Miliband busca analisar em sua principal obra a natureza e o papel do Estado nas 

sociedades capitalistas avançadas. Miliband (1969) concebe o Estado como um conjunto de 

instituições que interagem entre si formando o chamado sistema estatal. Este sistema é 

constituído por várias instituições como o governo, a administração, os governos subnacionais, 

as forças armadas e as assembleias legislativas. Há, por sua vez, indivíduos que ocupam 

posições-chave dentro de cada uma dessas instituições. Estes líderes políticos e administrativos 

compõem aquilo que Miliband denominou como a elite estatal27. 

Importante destacar que Miliband diferencia o poder do Estado e o poder do governo, 

concluindo que, por mais que o governo possua autoridade formal, não controla plenamente o 

poder do Estado. Esta distinção se torna crucial na compreensão do Estado enquanto um órgão 

que atende aos interesses da classe dominante em vez de atuar como um árbitro neutro entre 

diferentes interesses conflitantes. Wetherly28 examinou a teoria funcional do Estado em 

Miliband, a qual postula que este desempenha funções determinadas com o objetivo de garantir 

a sustentação do sistema capitalista.  

Para Miliband, a elite estatal e o sistema político não são termos equivalentes. O 

sistema político é composto por uma variedade de instituições, como os partidos políticos e os 

grupos de pressão, sendo estes últimos de enorme importância para o processo político. 

Paralelamente, há outras instituições que não possuem um caráter político propriamente dito, 

como as igrejas, os meios de comunicação de massa e as corporações econômicas. Quando os 

dirigentes das referidas instituições possuem uma considerável influência decisória, estas 

devem ser consideradas na análise do processo político. 

Há, por sua vez, indivíduos que detém o poder para além do sistema estatal, cuja esfera 

de atividade atinge este último. A elite estatal consiste em uma elite que exerce o poder estatal, 

como entidade à parte. Alinhado à tese instrumentalista, Miliband busca entender a relação 

entre o Estado e a classe dominante. Essa relação entre o Estado e a classe dominante se baseia 

na proximidade entre ambas as partes. 

Em alusão à afirmativa de Karl Kaustky segundo ao qual "a classe capitalista domina, 

mas não governa", Ralph Miliband colocou à prova a relação entre a burguesia e os respectivos 

 
27 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 72-73. 
28 WETHERLY, “In all essentials wrong”?, cit. 
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governos no âmbito dos países capitalistas avançados. Com o advento da Idade Moderna, não 

raro a burguesia tratou o Estado como uma entidade separada, como um corpo estranho 

controlado por uma classe fundiária a ser golpeada, como se deu na Revolução Francesa. Houve 

ainda situações em que o próprio empresariado tomou a frente nos assuntos do governo quando 

não se fazia devidamente representado no executivo político. Miliband argumentou que a 

participação do empresariado na condução do governo teria sido subestimada no meio 

intelectual. Para Max Weber29, os industriais não teriam tempo nem as qualidades exigidas para 

assuntos de natureza política. Já Schumpeter30 considerou os comerciantes e industriais como 

sujeitos incapazes e desinteressados na vida política. Até mesmo o sociólogo Raymond Aron31 

desvinculou os homens de negócios da atividade política. Por mais que esse grupo constituísse 

a classe dominante na sociedade, assumindo um papel central na produção e na vida social, em 

geral, não assumiam funções políticas. 

Como o controle e a seleção dos candidatos à cúpula do serviço público passam 

geralmente pelo crivo de indivíduos oriundos das classes média e alta, haveria uma imagem 

pré-determinada acerca do modo de pensar, de agir e de se comportar dos postulantes ao cargo 

público. Cientes das exigências meritocráticas decorrentes da função, os recrutadores 

comungam de uma visão limitada sobre certos padrões de pensamento e comportamento. De 

um modo geral, estes padrões estariam mais alinhados aos indivíduos pertencentes às classes 

média e alta. 

Miliband chegou à conclusão de que determinados marcadores sociais como origem 

social, nível de escolaridade e pertencimento de classe constituem elementos importantes para 

a ocupação de cargos no sistema estatal. A maioria das funções de prestígio no funcionalismo 

público foi ocupada por indivíduos do mundo dos negócios e da propriedade, além das classes 

médias profissionais. Como prática discursiva, muito se alude a valores como democracia, 

mobilidade social e igualdade no que se refere aos países capitalistas avançados, por mais que 

a realidade esteja relativamente distante nesse ponto. Na prática, o que ocorre é que a sociedade 

como um todo, em especial, a população constituída em sua maioria pelas classes subalternas, 

tem sido "governada, representada, administrada, julgada e comandada na guerra por pessoas 

oriundas de outras classes econômicas e socialmente superiores e relativamente distantes"32. 

Pode-se assim dizer que Miliband sociologizou as relações ocorridas à nível estatal. 

 
29 BENDIX, Reinhard. Max Weber: um perfil intelectual. Brasília: Editora da UnB, 1986. 
30 SCHUMPETER, Joseph Alois. Capitalismo, socialismo e democracia. São Paulo: Editora da Unesp, 2017. 
31 ARON, Raymond. A luta de classes. Lisboa: Presença, 1964. 
32 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 87. 
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3.2 A natureza de classe do Estado nas sociedades capitalistas avançadas: 

Alinhado à vertente instrumentalista no campo marxista, Ralph Miliband construiu a 

sua teoria sobre o Estado tomando como referencial à concepção de classe dominante na 

sociedade capitalista. Classe esta que detém não somente o poder econômico, mas que utiliza o 

Estado como um instrumento de dominação sobre o restante da sociedade. Miliband realizou 

uma rigorosa análise a respeito do Estado capitalista em artigo publicado na Socialist Register 

sob o título Marx e o Estado (1965)33. O objetivo do artigo consistia em compreender o 

pensamento de Marx no que se refere ao Estado a despeito do que fora produzido 

posteriormente pela tradição marxista, particularmente, pela teoria marxista-leninista – alçada 

à época da Guerra Fria como a autêntica intérprete da obra de Marx e Engels. Por sua vez, 

Miliband sustentava que o próprio Marx jamais tentou estabelecer uma teoria abrangente e 

sistemática sobre o Estado. Tratava-se, portanto, de elucidar a veracidade das ideias marxianas 

relativas ao Estado recorrendo aos próprios escritos de Marx ao longo da sua vida.  

Na contramão da tradição marxista, os teóricos da democracia liberal consideraram 

equivocado pensar em termos de domínio da classe dominante sobre a sociedade, pois 

argumentavam que a vida social seria caracterizada pela heterogeneidade no conjunto das suas 

relações, sendo o poder econômico em grande medida difuso e fragmentado. Ainda segundo 

esta corrente de pensamento, não haveria uma classe dominante por excelência, mas uma 

variedade de elites que competiriam entre si na busca pelo poder. Não se poderia falar também 

de uma coesão de classe nem mesmo de um objetivo comum entre os seus membros. 

No esteio da perspectiva marxista, Miliband se voltou para a análise dos países 

capitalistas avançados, ou seja, países que eram ao mesmo tempo industrializados e que tinham 

o predomínio da propriedade privada dos meios de produção. Assim, o escopo analítico do 

autor era relativamente amplo ao abranger países muito diferentes entre si com distintas 

histórias, culturas, linguagens e instituições. A demarcação do objeto de pesquisa se tornava 

necessária, pois Miliband buscou diferenciar os países capitalistas avançados de outros países 

subindustrializados por mais que os meios de produção estivessem sob o controle privado, como 

foram os casos de Brasil, Índia e Nigéria na década de 1960. Por sua vez, o autor buscou 

diferenciá-los de países altamente industrializados com forte controle estatal, como foram os 

casos da União Soviética e da República Democrática Alemã do período em questão. 

 
33 MILIBAND, Ralph. Marx and the State. The Socialist Register, [s. l.], p. 278-296, 1965. Disponível em: 

https://www.marxists.org/archive/miliband/1965/xx/state.htm. Acesso em: 2 ago. 2023. 

 

https://www.marxists.org/archive/miliband/1965/xx/state.htm
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Não menos verdade é o fato de que mesmo nos países capitalistas avançados, o setor 

público assumiu ao longo do tempo um papel significativo na atividade econômica ao 

administrar um conjunto de atividades e serviços fundamentais. Além do mais, o Estado passou 

a aparecer como o maior consumidor do setor privado de modo que muitas indústrias 

dependiam de recursos públicos para manter a sua atividade econômica. Deve-se observar que 

a intervenção econômica do Estado no capitalismo não constitui um fato novo estando presente 

desde a sua origem. Todavia, argumenta o autor que o grau de intervencionismo estatal no 

capitalismo contemporâneo cresceu de forma considerável e sem precedentes se considerarmos 

períodos anteriores. 

Miliband advertiu que a importância crescente do setor público intervindo na esfera 

econômica teria não somente transformado o capitalismo, mas o próprio termo se tornou 

inapropriado para designar o referido sistema. Dentre as transformações ocorridas no sistema 

capitalista, um ponto enfatizado pela concepção pluralista consiste na emergência de um "poder 

contrabalançado" que se contraporia ao capital privado. Não haveria, segundo esta corrente, a 

necessidade de abolição do capitalismo dado que todos os seus objetivos práticos teriam sido 

alcançados mediante o intervencionismo e o controle estatal.  

De acordo com Miliband34, ainda que o Estado tenha ocupado um papel crescente em 

tais países, nenhuma dessas sociedades passou a ter a atividade econômica dominada pela 

empresa privada. O setor público desempenharia uma parcela subsidiária no conjunto das 

atividades econômicas na complexa sociedade capitalista. Nesse sentido, falar em termos de 

uma "economia mista" seria uma visão distorcida a respeito da realidade uma vez que a maior 

interferência estatal não alterou a lógica que norteia a empresa capitalista.  

Um dos objetivos traçados pelo autor na sua principal obra versava sobre a análise 

acerca do significado político proporcionado pela concentração de poder econômico das 

empresas privadas nas sociedades capitalistas avançadas, em especial, na relação e influência 

exercida sobre o Estado. Em alusão à obra O Manifesto Comunista35, Miliband36 reconheceu 

que as grandes corporações assumiram um protagonismo no capitalismo contemporâneo que 

extrapolou as fronteiras nacionais ao afetar a vida política e econômica de diversos países. Essas 

grandes empresas assumiram um caráter transnacional o que engendrou certa resistência de 

grupos nacionais diante da interferência crescente nas atividades econômica e política. 

 
34 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 22-23. 
35 MARX, Manifesto Comunista, cit., p. 25. 
36 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 25. 
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Miliband procurou explicar a complexidade que tangenciava o capitalismo 

contemporâneo com o surgimento na Europa Ocidental de amplos complexos industriais, cujos 

reflexos foram materializados na economia e na política. A internacionalização do capitalismo 

operava como um movimento ora de acomodação ora de oposição entre as forças econômicas 

situadas nos Estados Unidos e nos países da Europa Ocidental. A tentativa de criação da 

Comunidade Econômica Europeia (CEE) seria uma expressão deste fenômeno de 

internacionalização do capitalismo, bem como da perda de importância do Estado-nação como 

elemento de referência no Sistema Internacional. A esfera de ação do capitalismo avançado 

seria também internacional no sentido de se fazer presente em regiões subindustrializadas que 

foram convertidas em zonas de exploração econômica, como se deu na África, na Ásia e na 

América Latina.  

Para Miliband, a concentração de renda em um pequeno grupo de proprietários 

colocaria países distintos em um patamar de semelhança quanto à esfera de atuação do 

capitalismo. Por sua vez, a tradição marxista elevou os proprietários e administradores 

capitalistas à condição de classe dominante em decorrência da propriedade privada dos meios 

de produção. 

Noutra ponta da estratificação social, a classe operária, composta em sua maioria por 

operários industriais, teria assumido um protagonismo nas relações de produção. Entretanto, 

Miliband reconheceu a composição diversificada da classe operária no âmbito das sociedades 

capitalistas avançadas. Não menos importante, haveria diferenças substanciais entre a classe 

operária quanto à sua composição social de um país comparado a outro. Um elemento de 

distinção da classe operária em relação aos demais grupos da sociedade consiste no fato de que 

o trabalhador recebe como compensação financeira o valor mínimo para a sua sobrevivência – 

o conceito de mais-valia delineado por Marx e Engels. 

Diferente de outros autores marxistas, Miliband considerou um erro atribuir às outras 

classes sociais um papel meramente decorativo no conjunto da sociedade capitalista. A 

atividade exercida por esses grupos influiria diretamente nas relações entre as duas classes 

polares – burguesia e proletariado. Estas classes intermediárias teriam a capacidade de atenuar 

a polarização na sociedade capitalista tendo assim reflexos na vida política. 

Como um todo, as sociedades capitalistas avançadas possuem estruturas sociais 

razoavelmente semelhantes seja no que concerne às classes polares como em relação às demais 

classes sociais. Para se ter uma ideia, a chamada classe média exerce, na visão do autor, uma 

importância não apenas econômica, mas sobretudo, de natureza política e social. A classe 

média, além de numerosa, está presente em todas as sociedades capitalistas abrangendo setores 
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como médicos, profissionais liberais, advogados, professores, dentre outros. A heterogeneidade 

que marca esta sociedade se verifica a partir da assimilação de pequenos e médios empresários 

ou ainda de pequenos e médios agricultores.  

O predomínio da burguesia sobre o restante da sociedade não se daria somente sob a 

perspectiva econômica, mas demandaria o uso de outros meios para assegurar o efetivo controle 

sobre os dominados. Historicamente, o uso do aparato repressor do Estado tem sido utilizado 

em larga escala para assegurar a dominação classista. Nos países capitalistas avançados, o uso 

sistemático de práticas repressivas não deixou de existir, mas se tornou menos rotineiro. Na 

realidade, a repressão nos referidos países se torna necessária quando ocorre alguma ameaça 

real ou imaginária ao poder estatal, apesar de se admitir certo limite de oposição dentro do seu 

arcabouço legal. 

Para além da dominação econômica e do uso da repressão, a classe dominante 

procurou construir um consenso nacional em torno da perspectiva ideológica subjacente à sua 

própria classe, isto é, um conjunto de valores, crenças e padrões de comportamento da classe 

dominante que atenderiam, pelo menos em tese, ao interesse da coletividade como um todo. 

Por certo que o autor compartilhava da perspectiva marxiana segundo ao qual "as ideias da 

classe dominante são, em todas as épocas, as ideias dominantes”37. 

Para tal, Miliband vincula o controle dos meios de produção econômica aos meios de 

produção mental em uma dada sociedade a partir da posse das chamadas agências de 

legitimação. Dentre os exemplos de tais agências, poderíamos citar os meios de comunicação, 

os partidos políticos, as igrejas, as instituições de ensino, dentre outras. No caso em tela, poder-

se-ia, inclusive, traçar um paralelo com o conceito gramsciano de hegemonia segundo ao qual 

uma classe mantém o seu domínio não apenas mediante o uso exclusivo da força, mas devido 

a sua capacidade de ir além dos seus estreitos interesses de classe exercendo uma espécie de 

liderança moral e intelectual sobre o restante da sociedade. No sentido empregado por Gramsci, 

o conceito de hegemonia transcende certas concepções simplistas que reduzem à análise da 

política, da cultura e da ideologia ao aspecto econômico. O diagnóstico correto sobre a práxis 

política do proletariado demandaria uma compreensão ampla acerca da correlação de forças 

políticas e da natureza do poder do Estado38. 

 
37 MARX, Karl; ENGELS, Friedrich. A ideologia alemã: seguido das Teses sobre Feuerbach. 7. ed. São Paulo: 

Centauro, 2004, p. 56. 
38 BOTTOMORE, Tom (org.). Dicionário do pensamento marxista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p. 77-78. 
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Conforme observado por Miliband39, o grau de consciência dos indivíduos não ocorre 

de modo automático em relação à sua posição de classe ou mesmo, em relação às atitudes 

políticas e ideológicas que estas ou a ausência destas poderiam engendrar. Tomando como 

ponto de referência a obra de Wright Mills40, Miliband distingue a consciência de classe da 

classe social propriamente dita, pois "os fatos econômicos e sociais são uma coisa" ao passo 

que "os sentimentos psicológicos podem estar ou não associados com eles, de maneira 

racionalmente esperada"41. 

É necessário salientar que o quadro apresentado por Miliband não se restringe aos 

Estados Unidos englobando os demais países capitalistas avançados. O ponto em questão 

realçado pelo autor é que não importa o grau de consciência de classe da sociedade como um 

todo, mas que a estrutura vigente subsiste independentemente do país capitalista, ou seja, as 

divisões sociais seriam comuns de um país a outro. 

De um modo geral, Miliband considera que os países capitalistas avançados possuem 

certa semelhança em termos socioeconômicos, o que não significa que tal semelhança abranja 

à vida política dos referidos países. O grau de dessemelhança política entre os países capitalistas 

avançados pode variar tanto na forma como no conteúdo. Estas diferenças podem se multiplicar, 

por exemplo, dos seguintes modos: bipartidarismo versus multipartidarismo, unitarismo versus 

federalismo, centralização política no executivo versus equilíbrio entre os poderes constituídos. 

Por outro lado, o capitalismo avançado pode acomodar um leque amplo de regimes políticos 

que se estende dos Estados Unidos de Roosevelt a Alemanha de Hitler. Como se deu ao longo 

do processo histórico, o capitalismo pode suscitar uma gama considerável de regimes políticos, 

sendo alguns destes manifestadamente de caráter autoritário. Concluiu Miliband que a "noção 

de que o capitalismo é incompatível ou que fornece uma garantia contra o autoritarismo pode 

ser uma boa propaganda, mas é uma sociologia política pobre"42. 

Por mais que Miliband conceba a ideia de que os países capitalistas avançados 

possuam estruturas socioeconômicas razoavelmente similares, tal característica não engendrou 

um tipo específico de regime político. Não obstante, nos países capitalistas avançados teria 

ocorrido uma tendência que favorecia à ascensão de regimes democráticos, especialmente, após 

a Segunda Guerra. Nesses países acabou prevalecendo a competição eleitoral, a vigência de 

eleições regulares, o direito legítimo da oposição em concorrer em pleitos livres e o 

 
39 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 32. 
40 MILLS, Charles Wright. Power, politics, and people. New York: Oxford University Press, 1962. 
41 MILIBAND, O Estado na sociedade capitalista, cit., p. 32-33. 
42 Ibidem, p. 34. 
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reconhecimento das assembleias legislativas. Este regime político fora descrito por Marx e 

Engels como democrático-burguês ou meramente democrático.  

A análise da relação entre a teoria do Estado de Ralph Miliband e o instrumentalismo 

revela um panorama complexo permeado por disputas teóricas que contrariam a originalidade 

das ideias milibandianas. Barrow43 considerou que a imputação de "instrumentalista" à teoria 

política de Miliband visava, dentre outras coisas, criar uma simplificação exagerada - uma 

espécie de "caricatura" - sobreposta a sua análise histórica e empírica sobre o Estado na 

sociedade capitalista. A maioria das críticas dirigidas à obra de Miliband durante a década de 

1970 tinha como alvo uma construção analítica intitulada de "instrumentalismo", conceituação 

que o próprio Miliband nunca adotou por completo. Já Domhoff44 argumentou que o 

instrumentalismo de Miliband foi deliberadamente deturpado com o único propósito de 

exagerar a contribuição teórica das novas teorias do Estado, que alegavam ser mais 

revolucionárias e marxistas do que a teoria política de Miliband. Na visão de Barrow45, a 

perspectiva instrumentalista, erigida a partir do debate Poulantzas- Miliband, teria sido 

construída de modo artificial em meio a uma falsa polêmica. 

A teoria do estado de Miliband tem sido alvo de críticas que frequentemente distorcem 

a concepção instrumentalista de modo a encobrir certos aspectos centrais do pensamento 

político do autor. Tanto Domhoff46 como Barrow47 argumentam que a perspectiva milibandiana 

acerca do Estado fora difamada e deturpada, a começar por Poulantzas, ao apresentar uma 

leitura incorreta da obra, isto é, como algo oposto aos escritos de Miliband. Dentre os críticos 

da obra de Miliband que seguiriam esta visão simplificada e distorcida estão nomes como Gold, 

Lo e Wright48 e Bob Jessop49. Para Barrow50, análises que adotam como referencial teórico o 

conceito de instrumentalismo podem contribuir no enfrentamento a uma série de questões 

contemporâneas. Ademais, Barrow defende que a teoria do Estado de Miliband deve ser 

 
43 BARROW, Clyde W. Ralph Miliband and the instrumentalist theory of the state: the (mis)construction of an 

analytic concept. In: WETHERLY, Paul; BARROW, Clyde W.; BURNHAM, Peter (ed.). Class, power and the 

state: essays on Ralph Miliband. Nova Iorque: Palgrave Macmillan, 2008, p. 84. 
44 DOMHOFF, George William. The Power Elite and the State: How Policy is Made in America. [s. l.]: Routledge, 

1990. 
45 BARROW, Ralph Miliband and the instrumentalist theory of the state, cit., p. 84. 
46 DOMHOFF, The Power Elite and the State, cit., p. 190. 
47 BARROW, Ralph Miliband and the instrumentalist theory of the state, cit., p. 105. 
48 GOLD, David. A.; LO, Clarence Y. H.; WRIGHT, Erik Olin. Recent Developments in Marxist Theories of the 

Capitalist State: Part I. Monthly Review, [s. l.], n. 27, p. 29–43., 1975. 
49 JESSOP, Bob. The Capitalist State: Marxist Theories and Methods. New York: New York University Press, 

1982. 
50 BARROW, Ralph Miliband and the instrumentalist theory of the state, cit., p. 107. 
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compreendida em seus próprios termos, isto é, como um corpo teórico bem fundamentado, 

influenciado pelo marxismo clássico e voltado para o estudo das instituições políticas. 

Com uma perspectiva inovadora, Wetherly51 considera que tanto a análise de Miliband 

quanto a perspectiva pluralista compartilham uma abordagem instrumentalista do poder visto 

que o Estado pode ser controlado e/ou influenciado por agentes externos ou forças sociais para 

realizar os seus objetivos e interesses52. Contudo, Miliband não se encontra no mesmo plano 

teórico dos pluralistas clássicos visto que a concepção de agente, presente na teoria marxista, 

relaciona-se com a análise de classes. Para Miliband, as lutas políticas devem ser entendidas a 

partir dos interesses de classes e do desenvolvimento das classes como atores coletivos ("classe 

para si"). Neste contexto, as classes sociais aparecem como categorias analíticas centrais para 

compreensão das relações de poder. Consequentemente, a busca de Miliband por resgatar a 

teoria marxista do Estado está atrelada a uma crítica ao pluralismo, que teria subestimado o 

papel central do Estado em sociedades capitalistas.  

Por sua vez, Miguel53 ressalta que Miliband teria procurado compatibilizar a aparência 

de pluralismo com a realidade da dominação de classe baseando-se, em grande medida, na 

teoria crítica das elites elaborada por Wright Mills54. Seu objetivo seria demonstrar que, embora 

o exercício do poder possa parecer competitivo, fragmentado e difuso, o mesmo permanece 

consistente na manutenção da dominação burguesa. Alinhando-se a crítica encabeçada por 

Poulantzas55 à teoria do Estado de Miliband, Miguel56 reforça o argumento de viés estruturalista 

de que a relação entre a elite política e a classe dominante seria permeada por aspectos 

contingentes e interpessoais57. Em síntese, os argumentos apresentados por Barrow, Wetherly 

e Miguel contribuem na compreensão da complexidade da obra de Ralph Miliband ao ressaltar 

a necessidade de resgatar a contribuição teórica marxista a partir de um espectro mais amplo de 

debates sobre a dimensão classista do poder estatal.  

 

 

 
51 WETHERLY, Paul. “In all essentials wrong”?, cit. 
52 Wetherly constatou elementos comuns entre o pluralismo e o marxismo: “it might be better to think of pluralism 

not as a separate theory to be contrasted with Marxism but as a descriptive concept used to characterise particular 

phenomena and that can be utilised within a variety of theoretical contexts”. Ibidem, p. 2. 
53 MIGUEL, Luis Felipe. Marxismo e política: modos de usar. São Paulo: Boitempo, 2024. 
54 MILLS, A Elite do poder, cit. 
55 POULANTZAS, Poder político e as classes sociais, cit.  
56 MIGUEL, Marxismo e política, cit., p. 105. 
57 Conforme asseverado por Miguel, a teoria de Miliband foi criticada por autores marxistas por ter se desviado de 

uma concepção ortodoxa ao incorporar o conceito de elite.  Outra crítica importante imputada à obra de Miliband 

foi o caráter contingencial da conexão entre autoridade estatal e sociedade de classes. Idem. 
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4 Conclusão 

Esta pesquisa procurou analisar criticamente a contribuição teórica de Ralph Miliband 

no que se refere à teoria marxista do Estado, em particular, a sua crítica à corrente pluralista. 

Ficou demonstrado que Miliband recolocou o Estado no centro da agenda de pesquisa em 

Ciência Política contestando tanto uma pretensa neutralidade como a dispersão de poder na 

sociedade, tal como defendido pelo pluralismo. Seu repertório contra o pluralismo, embora 

válido ao destacar as limitações dessa corrente ao tratar o Estado de forma descolada da 

estrutura de classes, deve ser analisada com certa cautela. Se a análise milibandiana se mostrou 

acertada ao destacar o papel das elites econômicas no controle do Estado, deve-se, por sua vez, 

reconhecer que o pluralismo, com todas as suas limitações, permanece como uma perspectiva 

relevante para a análise das relações políticas na atualidade. Nesse sentido, o presente trabalho 

confirma que os objetivos foram alcançados na medida em que expôs tanto a relevância teórica 

quanto as limitações da crítica milibandiana.  

A contribuição desta pesquisa reside na revisão crítica da obra de Miliband ressaltando 

a sua importância na renovação da teoria marxista enquanto um aparato teórico indispensável 

para a compreensão das estruturas estatais em sociedades capitalistas avançadas. Em sua crítica 

ao pluralismo, Miliband proporcionou uma análise aprofundada das relações de poder a partir 

de um referencial instrumentalista. Importa destacar que a sua obra permanece relevante para 

uma Ciência Política de orientação marxista ao promover uma abordagem crítica a respeito das 

relações entre Estado, poder e classe social no debate político contemporâneo.  

No entanto, deve-se reconhecer certas limitações do presente estudo. O artigo 

concentrou-se na crítica ao pluralismo e na análise a respeito do Estado nas sociedades 

capitalistas avançadas, sem investigar em profundidade outras tradições que poderiam 

complementar ou ocasionalmente contestar tal perspectiva, como a teoria do Estado de Nicos 

Poulantzas.  Ademais, a análise relativa à adaptação e à resiliência do pluralismo, embora tenha 

sido abordada, demanda maior aprofundamento em estudos futuros. O fato é que o pluralismo 

demonstrou uma capacidade adaptativa ao incorporar parte das críticas dos seus adversários, 

mantendo-se integrada ao mainstream da Ciência Política contemporânea. 
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